
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 794.406 - RS (2015/0258479-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : RODRIGO KRIEGER MARTINS E OUTRO(S) - RS035196 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. TUTELA 
ANTECIPADA. LIMITES DA SUA REVISIBILIDADE POR 
RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE DE REEXAME DOS 
PRESSUPOSTOS DA RELEVÂNCIA DO DIREITO E DO RISCO 
DE DANO. PRECEDENTES DO STJ. 
1. Não ocorreu omissão no aresto combatido, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional. 
Legitimidade da intimação do recorrente.
2. O Tribunal de origem não se manifestou sobre a tese de 
impossibilidade de concessão de antecipação de tutela que esgote o 
objeto de ação civil pública, apesar de instado a fazê-lo por meio dos 
competentes embargos de declaração. Nesse contexto, pois, incide o 
óbice da Súmula 211/STJ (Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 
não foi apreciada pelo tribunal a quo ). 
3. Segundo entendimento consolidado desta Corte, não cabe, em regra, 
recurso especial para examinar questões referentes a presença dos 
requisitos necessários para antecipação dos efeitos da tutela, ou 
apreciação de medida liminar, ante a natureza precária do 
pronunciamento jurisdicional. Precedente: AgInt no AREsp 
235.368/MA, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 23/02/2017.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 17 de agosto de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator

Documento: 1627314 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 794.406 - RS (2015/0258479-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : RODRIGO KRIEGER MARTINS E OUTRO(S) - RS035196 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, desafiando decisão que 

negou provimento a agravo em recurso especial, sob os seguintes fundamentos: (I) inexistência 

de ofensa ao artigo 535 do CPC/73; e (II) o descabimento de recurso especial para reexaminar 

fundamentos utilizados pelas instâncias de origem para deferir ou indeferir medidas liminares ou 

antecipações de tutela.

O agravante, em suas razões, repisa suas alegações quanto à ocorrência de 

violação ao art. 535 do CPC/73, além da possibilidade de reanálise das razões utilizadas para o 

deferimento da medida antecipatória, em razão da irreversibilidade do provimento jurisdicional.

O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul apresentou impugnação às 

razões de agravo (712/714).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 794.406 - RS (2015/0258479-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como antes destacado, não vislumbro violação ao art. 535, II, do CPC, porquanto 

o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 

apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 

julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

A propósito, "Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, 

visto que tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador 

insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. [...] A 

solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza negativa de 

prestação jurisdicional." (AgInt no AREsp 879.172/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 28/09/2016).

Neste sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC/73. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. ATUAÇÃO COMO PARTE. 
INTERVENÇÃO COMO FISCAL DA LEI. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTELA. REQUISITOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. QUESTÃO DE MÉRITO AINDA NÃO JULGADA, EM ÚNICA
OU ÚLTIMA INSTÂNCIA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
[...]
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão 
recorrido e do acórdão dos Embargos Declaratórios apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
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necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
solução
jurídica diversa da pretendida.
[...]
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 698.557/BA, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 
27/09/2016).

Ademais, pretende a parte agravante, nas razões de recurso especial, que se 

aprecie a suscitada violação aos arts. 1º da Lei 9.494/97, 273 do CPC/73 e 1º, § 3º, da Lei 

8.437/92, porquanto tem por inviável a concessão de antecipação de tutela que esgote o objeto da 

ação civil pública, além de considerar a medida concedida irreversível.

De início, cumpre salientar que a primeira tese mencionada, referente à 

impossibilidade de concessão da antecipação de tutela, não foi apreciada pelo Tribunal de origem, 

apesar de instado a fazê-lo por meio dos competentes embargos de declaração. 

De outro lado, observa-se que correta a decisão que rejeitou os aclaratórios, pois 

esse tema foi agitado tão-somente naquele momento recursal, restando caracterizada a existência 

de inovação recursal. 

Por essa razão, não há como afastar a incidência do óbice da Súmula 211/STJ 

(“Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo”).

Sobre a irrreversibilidade da medida, consoante destacado, em regra, não é 

cabível recurso especial para reexaminar os fundamentos utilizados pelas instâncias de origem 

para deferir ou indeferir medidas liminares ou antecipações de tutela. 

Leia-se, a propósito, as seguintes ementas: 

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  
NO  AGRAVO  EM RECURSO  ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS  
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
AÇÃO CIVIL  PÚBLICA.  SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL. 
RECURSO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO  QUE  DEFERE  OU  
INDEFERE MEDIDA LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS  
DA  TUTELA.  NÃO  CABIMENTO.  INCIDÊNCIA,  POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 735/STF.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
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realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado 
pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. 
Assim sendo,  in  casu,  aplica-se  o  Código de Processo Civil de 
2015 ao julgamento deste Agravo Interno.
II - Não cabe recurso especial contra acórdão que defere ou 
indefere medida  liminar  ou  antecipação dos efeitos da tutela, haja 
vista a natureza precária da decisão. Incidência, por analogia, da 
Súmula n.
735/STF.
III  -  A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp 235.368/MA, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 23/02/2017)

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL. CONCESSÃO DE 
USO. INDEFERIMENTO DE  LIMINAR.  PRONUNCIAMENTO  
NÃO  DEFINITIVO INIDÔNEO À VIOLAÇÃO DA LEGISLAÇÃO  
FEDERAL.  APLICAÇÃO  ANALÓGICA DA SÚMULA 735/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do STF 
(Não cabe   recurso  extraordinário  contra  acórdão  que  defere  
medida liminar),  entende que, via de regra, não é cabível Recurso 
Especial para   reexaminar   decisão   que  defere  ou  indefere  
liminar  ou antecipação  de  tutela,  em  razão da natureza precária 
da decisão, sujeita  à  modificação  a qualquer tempo, devendo ser 
confirmada ou revogada   pela  sentença  de  mérito.  Apenas  
violação  direta  ao dispositivo legal que disciplina o deferimento 
da medida autorizaria o  cabimento  do  Recurso Especial, no qual 
não é possível decidir a respeito da interpretação dos preceitos 
legais que dizem respeito ao mérito da causa.
2.  No  caso concreto, veiculou o Apelo Nobre a violação ao art. 
42, §§  2o.  e  3o. da Lei 8.987/95, que traz disciplina da concessão 
de uso,  argumentando-se  ser  cabível a concessão da liminar 
pleiteada com  base nesses dispositivos, o que é incabível apreciar 
em sede de Apelo Especial, nos termos do óbice explicitado.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1262943/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
31/03/2016)

No caso dos autos, o exame da irreversibilidade da medida antecipatória, ensejaria 

o exame do mérito controvérsia, em relação a qual o Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul se limitou a proceder juízo precário de verossimilhança ao manter a antecipação 

de tutela anteriormente concedida. 
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Como se percebe, não se está, ainda, diante de "causa decidida em única ou 

última instância", apta a ensejar a abertura da via especial.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0258479-0 AREsp 794.406 / RS

Números Origem:  00259207820148217000  04388843820148217000  70060426590  70062463211  
70065063711

PAUTA: 17/08/2017 JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : RODRIGO KRIEGER MARTINS E OUTRO(S) - RS035196 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : RODRIGO KRIEGER MARTINS E OUTRO(S) - RS035196 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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